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RESUMO: A AIDS surgiu na década de 1980 e até os dias atuais é uma doença sem cura, 
embora o tratamento adequado possa controlar a doença, possibilitando a qualidade de vida 
ao indivíduo infectado. Frente a isso, o objetivo desse estudo foi apresentar a evolução da 
Aids no Brasil, verificando avanços e retrospectos sobre as taxas de contágio e mortalidade, 
bem como os avanços ou retrocessos sobre as formas de tratamento e sua eficácia. Para isso, 
foi realizada uma revisão bibliográfica, considerando os estudos publicados nesse século, 
encontrados nas bases de pesquisa Biblioteca Virtual em Saúde, Periódico Capes, Pubmed e 
Redalyc e Scielo. Os resultados indicam que  a taxa de mortalidade reduziu ao longo dos 
anos, fato que corresponde a uma melhor qualidade de vida ofertada através da TARV. 
Conclui-se que o avanço médico impactou positivamente no avanço sobre o tratamento da 
AIDS no Brasil, embora os aspectos econômicos e sociais ainda impactem 
consideravelmente o acesso e adesão ao tratamento. 

Palavras-chave: AIDS. Dados. Avanços. Retrocessos. 

ABSTRACT: AIDS emerged in the 1980s and to this day is a disease without a cure, 
although adequate treatment can control the disease, enabling the quality of life to the 
infected individual. In view of this, the objective of this study was to present the evolution 
of Aids in Brazil, verifying advances and retrospectives on the rates of contagion and 
mortality, as well as advances or setbacks on the forms of treatment and its effectiveness. 
For this, a Bibliographic Review was carried out, considering the studies published that 
century, found in the research bases Biblioteca Virtual em Saúde, Periódico Capes, Pubmed 
and Redalyc and Scielo. The results indicate that the mortality rate has reduced over the 
years, a fact that corresponds to a better quality of life offered through art. It is concluded 
that medical advances have had a positive impact on advances in the treatment of AIDS in 
Brazil, although economic and social aspects still have a considerable impact on access to 
and adherence to treatment. 
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1 INTRODUÇÃO 

No começo da década de 1980, uma grande quantidade de pacientes homens, 

residentes em San Francisco e Nova York, nos Estados Unidos (EUA), manifestaram 

sintomas clínicos parecidos, marcados pela ocorrência de sarcoma de Kaposi, pneumonia por 

Pneumocystis carinii e enfraquecimento do sistema imunológico. Isso revelou uma nova 

doença, que desde o início parecia ser contagiosa e transmissível (Campany; Amaral; Santos, 

2021). 

No Brasil, o Human Immunodeficiency Virus (HIV), causador da Acquired 

Immunodeficiency Syndrome (AIDS) também surgiu na década de 1980, criando um cenário 

sombrio repleto de dúvidas e incertezas. Com isso, ao surgirem os primeiros sintomas e o 

subsequente diagnóstico, o indivíduo acometido pela AIDS enfrentava uma sentença de 

óbito e escassas possibilidades de sobrevivência (Arantes, 2019; Rosas, 2022). 

O número total de indivíduos vivendo com AIDS em 2019 foi de 36,9 milhões, 

equivalendo a 0,5% da população global, com uma incidência de 476 casos por 100 mil 

habitantes. Ademais, observa-se uma tendência de crescimento nas taxas de infecção em 

diversas áreas, incluindo América do Norte, América do Sul, Oceania e Europa (Govender 

et al., 2021). No Brasil, em 2020, cerca de 29 mil novos casos de AIDS foram registrados, 

resultando em 10.417 mortes decorrentes da doença (Brasil, 2021), sem contar os casos 

subnotificados (Carmo et al., 2021). 

No entanto, os esforços internacionais contra a AIDS têm alcançado avanços 

significativos relacionados à prevenção e tratamento. Existe, assim, um compromisso global 

para reduzir a disseminação dessa doença, bem como para mitigar o preconceito associado 

ao HIV, que muitas vezes é a causa de mortes decorrentes da não procura por tratamento 

ou problemas de saúde secundários (Pedroza et al., 2015).  

Historicamente, o Brasil tem realizado grandes investimentos no diagnóstico, 

monitoramento e tratamento de indivíduos afetados pela AIDS, tornando-se uma referência 

para diversas nações (Carmo et al., 2021), visto a melhora na expectativa de vida de pessoas 

com HIV/AIDS (Pedroza et al., 2015). Desse modo, considerando os 42 anos da doença no 

Brasil e o exposto, cabe questionar: após mais de 40 anos da AIDS no Brasil, como estão as 

taxa de contágio, mortalidade, distribuição geográfica, métodos de tratamento, produção de 

medicamentos e eficácia dos tratamentos? 
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A hipótese desse estudo é de que, após mais de 40 anos do surgimento da AIDS no 

Brasil, as taxas de contágio diminuíram, à medida que os avanços da medicina, incluindo 

opções de tratamento, produção de medicamentos e métodos de prevenção aumentaram. No 

entanto, essa hipótese também contempla que, as regiões com maior desigualdade social são 

aquelas onde o número de infectados é maior, uma das razões que perpetua o preconceito 

sobre pessoas que tem a doença. 

Considerando mais de 40 anos do surgimento da Aids no Brasil, compreender 

avanços e retrospectos é fundamental. Isso, pois, ao abordar fatores históricos e 

contemporâneos, o estudo busca contribuir com as políticas de saúde e estratégias futuras de 

combate à doença, bem como à promoção de melhor qualidade de vida dos portadores do 

HIV.  

Assim, o objetivo geral desse estudo foi apresentar a evolução da Aids no Brasil, 

verificando avanços e retrospectos sobre as taxas de contágio e mortalidade, bem como os 

avanços ou retrocessos sobre as formas de tratamento e sua eficácia. Para isso, os objetivos 

específicos que sustentaram tal foco, foram: a) Descrever as principais fatores que marcaram 

a evolução da Aids, no Brasil; b) Identificar as taxas de contágio e mortalidade, discutindo 

os percentuais com base na literatura; e, c) Refletir sobre as formas de tratamento existentes 

na atualidade, comparando-as com aquelas existentes nos anos anteriores. 

Esse estudo foi uma revisão bibliográfica, utilizando as seguintes bases de pesquisa: 

Biblioteca Virtual em Saúde, Periódico Capes, Pubmed e Redalyc e Scielo. Para a busca 

nessas bases, foram utilizadas as palavras-chave “AIDS” e “Brasil”. Foram considerados os 

estudos publicados na língua portuguesa, espanhola e/ou inglesa, publicados a partir dos 

anos 2000. Logo, os critérios de exclusão, são os trabalhos publicados há mais de 20 anos e 

disponíveis em outros idiomas. 

2 DESENVOLVIMENTO 

 Esse capítulo foi dividido em 3 seções, para atender aos objetivos específicos 

propostos, de forma organizada. Na primeira seção é explorado a trajetória da Aids no Brasil 

e como a doença evoluiu, sendo destacada as ações que permearam determinados períodos. 

Em seguida, é feita uma análise sobre os dados estatísticos, bem como uma reflexão sobre 

esses dados. Por fim, a terceira seção discorre sobre a evolução do tratamento, para refletir 

sobre os avanços e retrocessos, para o entendimento da evolução da luta contra a doença. 



Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciências e Educação- REASE      

 

 
Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v.10.n.07. jul. 2024. 

ISSN - 2675 – 3375 

3363 

2.1 Trajetória da AIDS no Brasil: A evolução da epidemia 

O conceito de epidemia utilizado para definir a disseminação da AIDS no Brasil, 

indica que além dessa doença ser um problema epidemiológico, também tornou-se um 

evento social, à medida que criou respostas sociais (Calazans; Parker; Terto Junior, 2023). 

Essa epidemia teve o primeiro caso no Brasil, em 1983, ainda no período anterior à 

democracia, quando o militarismo controlava o Estado. Desse modo, a primeira década da 

Aids no Brasil estava envolto em um processo de redemocratização, o que impactava na 

oferta da saúde e como o governo lidaria com tal ameaça (Lima, 2022). 

Referente ao posicionamento da doença no contexto social, as primeiras notícias a 

definira como uma doença oriunda da população homossexual, trazendo um estigma 

negativo para pessoas com esse gênero (Valle, 2002). Além disso, os pacientes identificados 

com a doença eram portadores de Sarcoma de Kaposi, incomum na população mais jovem, 

o que trazia mais complexidade para entender a doença não apenas para a população, mas 

por todos, pois “Não havia testes sorológicos, o diagnóstico era clínico” (Barros; Vieira-da-

Silva, 2016, p. 3).  

 Dois anos após o primeiro caso identificado no Brasil e considerando os diversos 

movimentos sociais realizados pela população homossexual, hemofílicos e talassêmicos, 

ações foram tomadas para o controle da doença: 

Em fevereiro de 1985, iniciaram-se as ações de controle da aids no governo federal 
por meio do Programa Capacitação de Recursos Humanos para o Controle de 
Infecções Hospitalares [...] Quando Carlos Sant’Anna, médico, deputado e um dos 
articuladores da campanha de Tancredo Neves à presidência da república assumiu 
o Ministério da Saúde (MS) em março de 1985, Fabíola Nunes assumiu a SNPES, 
onde, na Divisão Nacional de Dermatologia Sanitária (DNDS), seria criado o 
Programa Nacional de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e Aids 
(PNAids). As primeiras medidas adotadas pelo MS foram vigilância 
epidemiológica, educação e informação sanitária, testagem voluntária e 
caracterização de uma epidemia que afetava toda a população, buscando reduzir o 
estigma e a discriminação dos grupos mais afetados (Barros; Vieira-da-Silva, 2016, 
p. 7). 

O texto anterior esclarece que o contexto político da época influenciou as medidas 

tomadas para contenção da doença, bem como as ações para o tratamento. Nesse contexto, 

Rio de Janeiro e São Paulo foram os primeiros estados com ações estruturadas, servindo 

como base para pressionar o governo federal a tomar ações nacionalmente. Isso favoreceu as 

primeiras pesquisas para delimitar procedimentos de manejo, a partir de uma investigação 

epidemiológica, laboratorial e clínica, sistemas de notificação da doença, além da 
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organização de práticas de educação sanitária para os casos suspeitos e confirmados 

(Marques, 2002). 

Organizando a cronologia da doença no Brasil, Calazans, Parker e Terto Junior (2023) 

divide esse período em quatro ondas. Desde 1981, com a identificação do primeiro caso de 

Aids até 1991, o período foi descrito como os “anos de crise”, visto que houve resistência das 

comunidades afetadas, aumentando a discriminação e a falta de políticas efetivas contra a 

doença.  

Contudo, Fernandes e Bruns (2021) destacam a primeira década dessa doença como 

fundamental para a formulação de respostas contra a AIDS no mundo. Nesse período, a 

etiologia da doença foi identificada por equipes médicas do pesquisador Robert Charles 

Gallo, nos Estados Unidos, pelo National Cancer Institute e pelo médico pesquisador Luc 

Montagnier, na França, pelo do Instituto Pasteur. 

Entre 1991 e 2001, a segunda onda foi marcada pela Sessão Especial da Assembleia 

Geral das Nações Unidas sobre HIV/AIDS’ (Ungass) e a Declaração de Doha, período em 

que esforços foram reunidos para controle da doença, ao nível global (Calazan; Parker; Terto 

Junior, 2023; Greco, 2016). Nesse caminho, em 1996, foi iniciado esforços para garantir 

medicamentos e tratamentos, especialmente, aos mais pobres (Marques, 2002).  

Em seguida, de 2001 a 2011, essa epidemia foi marcada pelo posicionamento dos países 

que se comprometeram em enfrentar a doença, garantindo a acessibilidade do tratamento. 

Diante disso, durante esses anos diversas políticas foram articuladas, contribuindo para o 

fortalecimento da rebiomedicalização9 (Calazan; Parker; Terto Junior, 2023; Parker et al. 

2022). Finalmente, entre 2011 e 2020, a quarta década da doença vislumbra o “fim da Aids” 

por instituições e autoridades, (Lucas; Böschemeier; Souza, 2023; Muniz; Brito, 2022). 

A Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) declararam que a erradicação global da AIDS até 2030 era uma possibilidade viável. 

Eles estabeleceram uma meta intermediária para 2020, conhecida como Meta 90-90-90, que 

exigia que até este ano 90% das pessoas vivendo com HIV soubessem de sua condição, 90% 

estivessem em tratamento antirretroviral contínuo e 90% das pessoas em tratamento 

atingissem níveis indetectáveis de carga viral (Lucas; Böschemeier; Souza, 2023) razão que 

 
9 É um termo que se refere à crescente tendência na sociedade de usar intervenções biomédicas para resolver 
problemas que têm causas sociais, políticas ou econômicas. 
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testifica a necessidade de avaliar se essa expectativa é palpável ou uma utopia para a década 

de 2021 a 2030. 

2.2 Análise epidemiológica: taxas de contágio e mortalidade da aids no Brasil 

 O primeiro ponto a ser observado, é o número de óbitos registrados desde o 

reconhecimento da AIDS no Brasil até essa década:  

Tabela 1 – Óbitos por AIDS, de 1980 a 2022 

 

Fonte: Boletim Epidemiológico, Brasil (2023). 
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 A tabela 1 apresenta dados de óbitos por AIDS de 1980 a 2022, discriminando por 

gênero e incluindo coeficientes de mortalidade. Observa-se um aumento significativo nos 

óbitos entre 1992 e 1996, estabilizando-se nos períodos posteriores, embora os números 

continuem altos. A razão entre óbitos masculinos e femininos diminuiu ao longo dos anos, 

indicando uma distribuição mais equilibrada de casos entre os gêneros. Assim, a mortalidade 

masculina continuou a ser superior à feminina, embora a diferença tenha se reduzido ao 

longo do tempo. 

Tabela 2 – Registro de AIDS, por região do Brasil e seus Estados 

 

Fonte: Boletim Epidemiológico, Brasil (2023). 
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 Na tabela 2, observa-se uma distribuição desigual de óbitos entre os estados, com São 

Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, respectivamente, registrando as maiores 

quantidades. Embora alguns estados tenham mantido uma média de óbitos a partir de 2012, 

há uma tendência geral de redução nos óbitos ao longo dos anos em algumas regiões, 

destacando-se o Distrito Federal, São Paulo, Rio de Janeiro. Além disso, foi verificado que, 

em 2012, o número total de óbitos identificados no Brasil foi de 12.019 e, em 2022, 10.994, 

indicando uma baixa redução de óbitos no país, com uma diferença de apenas 1.028 casos, 

nos últimos 10 anos.  

Tabela 3 – Dados de infecção por escolaridade 

 

Fonte: adaptado de Boletim Epidemiológico, Brasil (2023). 

 A tabela 3 mostra a distribuição dos indivíduos com AIDS no Brasil, categorizada 

por níveis de escolaridade desde o início do registro até 2020. A maioria dos casos está entre 

indivíduos com 5º a 8º série incompletos (20,2%), seguido por aqueles com 1º a 4º série 

incompleta (12,9%) e ensino médio incompleto (11,1%). Os dados indicam uma possível 

correlação entre níveis de educação e vulnerabilidade ou acesso à informação sobre 

prevenção e tratamento da AIDS, indicando falhas na educação sobre a doença e métodos 

de prevenção. 

 Outro dado preocupante, é o número de mulheres gravidas, infectadas pelo HIV, 

visto que, segundo o Ministério da Saúde, a Transmissão Vertical é a principal via de 

infecção pelo HIV na população infantil (Brasil, 2000): 
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Tabela 4 - Casos de gestantes infectadas pelo HIV 

 

Fonte: adaptado de Boletim Epidemiológico, Brasil (2023). 
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A tabela 4 apresenta dados sobre gestantes infectadas pelo HIV entre 2000 e 2023, 

incluindo informações sobre diagnóstico, uso de antirretrovirais e tipo de parto. Observa-se 

que a houve um aumento no caso de gestantes com evidência laboratorial de HIV antes do 

pré-natal (41%), indicando que sua condição era conhecida. Contudo, existe um grupo de 

mulheres que só descobriram durante o pré-natal (30,3%), destacando a importância deste 

serviço para detecção e prevenção da transmissão vertical. 

No entanto, ainda existem mulheres grávidas que só descobrem durante o parto 

(5,7%) ou após o parto (1,1%), o que pode favorecer a transmissão de mãe para filho. No 

mesmo contexto, foi verificado que o uso de retrovirais é alto (53,8%), mas os casos 

ignorados/não informados10 (35,8%) denotam a necessidade de investigar  tais situações, 

para mitigar os casos de transmissão vertical.  

O início da profilaxia na criança é outro ponto importante e é indicando que essa taxa 

não chega a metade dos casos (49,2%). Por outro lado, a taxa de casos ignorados/não 

informados é de 45,3%, indicando a necessidade de melhor notificação dessas situações, 

assim como na questão anterior, sobre o uso de retrovirais pelas gestantes com HIV.  

Essa análise sobre a evolução da AIDS no Brasil, identificou  um pico de óbitos entre 

1992 e 1996, com uma estabilização, embora os números permaneçam altos. Além disso, foi 

verificado uma lenta e progressiva equidade na distribuição de casos entre gêneros, com a 

mortalidade masculina ainda predominante, embora a discrepância tenha reduzido.  

Ainda, foi possível compreender a distribuição geográfica da AIDS, mostrando uma 

desigualdade significativa entre os estados, com uma tendência de redução dos óbitos em 

certas áreas e a permanência de média dos óbitos, em outras. Nesse contexto a relação entre 

escolaridade e vulnerabilidade foi um ponto importante, que indicou uma maior incidência 

em indivíduos com a Educação Básica incompleta.  

Por fim, foi constatado que a transmissão vertical do HIV ainda é um desafio, 

permitindo deduzir a importância do diagnóstico precoce e do tratamento antirretroviral em 

gestantes para reduzir a transmissão mãe-filho. Todos esses dados, indicam a necessidade 

de avaliar a evolução no tratamento da AIDS e suas lacunas, visto que vislumbra-se a 

necessidade de reduzir o número de casos e evitar a transmissão vertical. 

 
10 Casos ignorados/não informados delimitam situações em que a informação específica não está 
disponível ou não foi coletada de forma adequada. 
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2.3 Evolução no tratamento da aids: uma reflexão entre o passado e o presente 

 Batista et al. (2023) afirmam que a diminuição na taxa de incidência da AIDS no 

Brasil é um ponto positivo, que teve como ponto de partida a década de 1980 e 1990, quando 

foi criada a Política Nacional de DST/AIDS pelo Ministério da Saúde, onde o país obteve 

destaque ao oferecer terapias antirretrovirais (TARV). Segundo o Ministério da Saúde 

(Brasil, 2023, p. 2), o uso da TARV “reduz morbidade e mortalidade relacionadas à AIDS, 

tem impacto na qualidade de vida das PVHA e estabelece seu status de condição crônica”, 

reduzindo a transmissão da doença, a mortalidade e contribuindo com a qualidade de vida 

dos pacientes infectados.  

 Govender et al. (2021) explicam que tanto os países desenvolvimentos quanto aqueles 

subdesenvolvidos, enfrentam desafios com relação ao tratamento, frente às questões sociais, 

políticas e econômicas locais que refletem em seus sistemas de saúde. Com isso, os gestores 

e profissionais da saúde enfrentam situações difíceis na oferta do tratamento, especialmente, 

aquelas que envolvem a administração das TARV. 

 Fernandes e Bruns (2021) expõem que entre 1980 e 1996 foi feita a introdução e troca 

do tratamento anti-HIV monoterápico por outro que contemplara terapias combinadas, ou 

seja, a combinação de várias drogas para bloquear a multiplicação do vírus. Brojan et al. 

(2020) e Lima (2022) citam  a Lei 9.313 de 1996, indicando que a partir dela, foi garantida a 

distribuição gratuita desses medicamentos aos portadores de HIV e pacientes com AIDS. A 

partir da descoberta do coquetel antirretroviral em 1996, foi possível atacar completamente 

o ciclo do vírus, o que transformou essa doença, anteriormente fatal, em uma doença crônica.  

 Além disso, Calazan, Parket e Terto Junior (2022) descrevem que na virada dos anos 

2000, com a descentralização do modelo de saúde, a fundamentação dos direitos humanos e 

a prevenção e tratamento da AIDS, contribuiu com a ampliação das medidas no Brasil. Isso 

foi possível com a incorporação dessas medidas no Sistema Único de Saúde, fortalecido pelas 

ações que buscavam proporcionar maior acesso a toda a população, especialmente, os mais 

pobres, onde a taxa de contágio é maior.  

Dessa forma, se antes a doença possuía um avanço letal rápido; agora, é uma doença 

controlável, com características uniformes e evolução lenta (Lima e Freitas, 2013). 

 Brojan et al. (2020) destacaram o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticos 

(PCDT), criado em 2002 pelo Ministério da Saúde para o controle da infecção, através das 

recomendações sobre os esquemas terapêuticos, que são ofertados através de combinações 
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de mais de um fármaco antirretroviral. A partir disso, o sucesso da TARV teve por objetivo 

explícito, reduzir as cópias virais e a recuperação da imunidade, com o aumento da 

quantidade de linfócitos TCD4+. 

 Pugliese et al. (2019) esclarecem que a primeira linha de tratamento é prescrita 

imediatamente após o diagnóstico. Caso essa TARV não cause a supressão viral e 

recuperação imunológica, uma nova linha e tratamento deve ser prescrita e assim, 

posteriormente, caso necessário. Contudo, essas linhas de tratamento, —combinações de 

fármacos, podem gerar reações adversas. 

Efeitos adversos neuropsiquiátricos são comuns, atingindo até 50% das pessoas no 
início do tratamento. Tonturas, alterações do sono, sonhos bizarros e alucinações 
costumam ser de leve a moderada intensidade e tendem a arrefecer após as 
primeiras duas a quatro semanas de uso. Distimia e sintomas depressivos podem 
permanecer de forma sutil durante todo o tratamento. Aumento do risco de 
suicídio, sobretudo em pessoas com histórico de afecções psiquiátricas, foi 
identificado em alguns estudos (Brasil, 2023, p. 24). 

 Nesse contexto, Lima e Freitas (2013) destacam ser fundamental o uso racional da 

TARV, através de evidências científicas, para contornar a pressão exercida pela indústria 

farmacêutica para introduzir novas drogas de maneira não planejada, sem considerar a 

realidade do paciente. Colaborando, Lacerda et al. (2019) afirmam que os avanços 

tecnológicos sobre os fármacos antirretrovirais oferecem maior facilidade em seu uso, uma 

maior potência e menores efeitos adversos, baseada em uma linha de cuidado para reduzir a 

internação desses pacientes por doenças advindas da fragilidade biológica, reduzindo a 

mortalidade. 

 Para a oferta do tratamento na população adulta, o PCDT apresenta alguns fármacos 

disponibilizados pelo SUS, que Brojan et al. (2020) destacam como prevalentes: o tenofovir, 

a lamivudina, a efavirenz e o dolutegravir, comumente usados na primeira linha de 

tratamento. Ainda, o PCDT explica que a primeira linha de tratamento, deve: 

[...] incluir três medicamentos antirretrovirais, sendo dois inibidores da 
transcriptase reversa análogos de nucleosídeo (ITRN) e um terceiro de outra classe: 
um inibidor da integrase (INI), um inibidor da protease potencializado com 
ritonavir (IP + RTV) ou um ITRNN (Brasil, 2023, p. 17). 

 No caso de crianças, recomenda-se a genotipagem pré-tratamento. A genotipagem é 

um procedimento que envolve a análise do material genético do vírus HIV antes de iniciar 

a TARV. Essa análise ajuda a identificar mutações genéticas do vírus que podem influenciar 

na eficácia dos fármacos. Com isso, os médicos podem combinar os medicamentos mais 

adequados para o tratamento, maximizando sua eficácia. Dependendo da idade, a primeira 



Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciências e Educação- REASE      

 

 
Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v.10.n.07. jul. 2024. 

ISSN - 2675 – 3375 

3372 

linha de tratamento recomendada é o ITRN + IP ou ITRN + INI. Todavia, os fármacos 

usados para o tratamento são os mesmo da população adulta, sendo alterado a quantidade e 

o manejo (Brasil, 2017). 

Marzolo Maria, Carvalho e Fassa (2023, p. 2) explicam que a adesão ao TARV para 

o tratamento da infecção pelo HIV, precisa que a ingestão de medicamentos seja “superior 

a 95% das doses de antirretrovirais para que haja uma supressão viral sustentada”. Isso, pois, 

a baixa adesão do tratamento não contribui com o sucesso terapêutico, além de levar ao 

desenvolvimento e a disseminação das cepas de HIV resistentes aos medicamentos, 

prejudicando a eficácia do tratamento. 

 Essa ineficácia é possível, pois o PCDT não vislumbra todas as opções de tratamento, 

cabendo ao profissional qualificado indicar o tratamento mais adequado, quando necessário, 

de acordo com o histórico e avaliação do paciente. Isso é testificado no estudo de Brojan et 

al. (2020) que verificou o uso da monoterapia na TARV, que é contraindicada pelo 

Ministério da Saúde. 

 Além disso, Santos et al. (2022) afirmam que para uma adesão satisfatória, não basta 

a prescrição correta. É necessário que o paciente cumpra os horários, as doses e as demais 

indicações. Por outro lado, reconhecem que isso não é suficiente, pois indicam que o avanço 

do tratamento no Brasil esbarra com limitantes sociais e econômicos.  

 Resende et al. (2018) afirmam que mesmo com a evolução do tratamento, a adesão à 

terapia envolve fatores sociodemográficos, destacando a idade, estado civil, cor da pele, 

escolaridade, renda, vulnerabilidade e o acompanhamento clínico. Esses fatores, ainda geram 

uma relativa diferença no avanço do tratamento em diferentes populações. Colaborando, 

considerando a evolução do tratamento da AIDS, Azmach, Hamza e Husen (2019) afirmam 

haver uma correlação positiva entre a idade e adesão à TARV.  

Contudo, estudo de Garbin, Gatto e Garbin (2017) expõem que a depender da 

localidade das pessoas infectadas, essa taxa varia entre 18% e 74,3%, indicando a necessidade 

de melhorar a adesão à terapia em algumas regiões. Ainda,  o estudo de Marzolo Maria, 

Carvalho e Fassa (2023) verificaram que indivíduos de cor preta e parda possuem menores 

níveis de adesão ao TARV, bem como a continuidade do tratamento, indicando que a maior 

vulnerabilidade social impacta na eficácia do tratamento. 

 Os autores verificaram que pessoas do sexo masculino, de cor branca e com 

acompanhamento em ambos os níveis de atenção, apresentaram maior adesão ao tratamento 
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medicamentoso. Esse mesmo estudo, realizado em Santa Catarina, verificou que alguns 

municípios ainda não atingiram a meta de 90% dos usuários com parâmetros de supressão 

viral e com dispensação da medicação em dia, embora a meta esteja próxima, com 85%, 

similar a estudos anteriores (Marzolo Maria; Carvalho; Fassa, 2023). 

CONCLUSÃO 

 Ao longo dos 40 anos de enfrentamento da AIDS no Brasil, diversos avanços foram 

verificados, desde medidas para prevenção, como aquelas para o tratamento e controle da 

doença em populações infectadas. Com o avanço da ciência e a consequente evolução de 

fármacos, a associação medicamentosa favoreceu o sucesso do tratamento, desde que 

atendido alguns critérios e a adaptação desses fármacos ao paciente. Diante disso, a hipótese 

de que as taxas de contágio diminuíram na proporção dos avanços médicos, foi confirmada.  

 Nesse caminho, os objetivos desse estudo foram atingidos, considerando que foi 

apresentando a trajetória da AIDS no Brasil, uma breve análise epidemiológica sobre os 

dados de interesse desse estudo e a evolução no tratamento da AIDS. A partir disso, os 

resultados indicam que a taxa de mortalidade reduziu ao longo dos anos, fato que 

corresponde a uma melhor qualidade de vida ofertada através da TARV.  

 Contudo, assim como disposto na hipótese desse estudo, a desigualdade social possui 

relação com a quantidade de indivíduos infectados, embora o estudo não tenha apresentado 

dados que indiquem que por essa razão, o preconceito sobre a doença ainda exista. Por outro 

lado, os estudo afirmam que os aspectos econômicos e sociais impactam consideravelmente 

a adesão ao TARV, além de indicar maiores impactos da doença em pessoas com mais idade, 

pretas e de menor poder econômico. 

 Outro resultado verificado, foram as altas taxas de transmissão vertical do HIV, 

indicando a necessidade de desenvolver mais estudos sobre a aplicação da TARV em 

crianças, adolescentes e gestantes. Além disso, verifica-se a necessidade de práticas de 

prevenção mais efetivas, especialmente, voltadas à educação em saúde, visto que a população 

que mais sofre com a doença, é aquela com um menor grau de escolaridade.  

 Conclui-se que o avanço médico impactou positivamente no avanço sobre o 

tratamento da AIDS no Brasil, embora os aspectos econômicos e sociais ainda impactem 

consideravelmente o acesso e adesão ao tratamento. Diante disso, recomenda-se que novos 

estudos sejam realizados para explorar a relação entre os desafios socioeconômicos  e a 
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adesão ao tratamento, bem como as estratégias em saúde para mitigar ainda mais as taxas 

de infecção e o sucesso do tratamento aos infectados pela doença.  
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